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SECRETARIA oE AoMINISTRAçÃo, PLANEJA ENTo E FINANçAS
DEPARTAMENTO DE COMPRÂS
FONE (54) 3338 - 9í67

cNPJ -{4.207.638/0001.59

PROCESSO Nô 2025.00310026

MODALIDADE

CHAMAMENTo PÚBLICo PARA cREDENCIAMENTo No Oí/2025

.CREDENGIAMENTO DE LABoRATÓRIoS, PARA REALIZAçÃo DE
EXAMES LABORÂTORIAIS, AO PREçO DA TABELA SUS"

o MUNICIPIO DE TIO HUGO -RS, pessoa jurÍdicâ de dirêito público, com sêdê
à Rua Venezuela, 285, inscrita no CNPJ sob o no 04.207.638/000'l -59,
representado neste ato pela Prefeita Municipal, Sra. VALDUZE BACK
VOLLMÉR, no uso de suas atÍibuiçô€s legais, TORNA PÚBLICO o processo
de CHAIiIAI4ENTO PÚBLtcO para credencíamonto de pessoas juridicas
inteÍessadas na realizaÉo de êxames laboratoriâis de análises clínicas, no
Município de tio Hugo, em conformidade com a Lei 14.13312021 e Decreto
Municipal e demais disposições legais pertinentes, e mediante o estabelecido
neste edital e seus anexos.

1. DO OBJETO

1. 1 O objeto do presente pÍocesso é o credenciamenlo de pêssoas juridicas,
com posto de coleta na cidade de Tio Hugo, RS, para Iins de prestaçáo de
sorviços de exames laboratoriais de análises clínicâs, conforme tâbela do SUS,
obtendo assim o credenciamento na sala de Licitações, atendendo às normas
legais e ao estabelecido neste Edital e seus Anexos.
2.2. O Contrato a ser ÍiÍmâdo estabelêceÉ os encargos ê obrigaçôes
recíprocâs para a prestaçáo de serviços, consistênles na realizaçáo de exames
laboratoriais para usuários do SUS de Tio Hugo, RS, conforme normas do
SUS.
2.3. Os serviços sêrâo remunerados pelo l\runicípio de Tio Hugo-Rs de acordo
com os preços dos procedimentos fixados na tabela do SUS vigente.
2.4. Ao responder a estê Chamâmênto Público pleiteando a hâbilitâÉo parâ a
cêlebração de contrato, cada licitânte interêssado estará aderindo às condições
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde na instrumentalização dos
contratos, demonstrândo aceitá-las intêgralmente, conforme detalhâdo nêste
Edital e seus Anexos.
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Podem participar do presente credenciamento os laboratórios clínicos com
sede no Município de Tio Hugo, RS.
3.í.1. Caso a credênciada não possua ciínicâ no Município de Tio Hugo/RS, a
mêsma dêverá, no prazo máximo de 30 (trinta) dias da homologação do
ceíame, e para assinalura do contrato, apresentar os seguintes documentos,
visando a comprovação da existência de clínica dêntro do MunicÍpio de Tio
Hugo:
a) Matrícula atualizada do imóvel refe.ido e, caso o local seja alugado, clntrato
de locaçáo celebrado junto ao proprietário do referido imóvel;
b) Alvará de Licença Sanitária (Saúde) do imóvel, válido, vigente e de acordo
com a legislação vigente;
c) Registro ou inscrição da Pessoa JurÍdica no imóvel e de sêu(s)
responsável(is) técnico(s) na entidade profissional compêtente.
3.1-2. O prazo máximo previsto no item 3.1.1. poderá ser prorrogado, no
máximo por iguâl período ao original, mediante requerimento dentro do prazo
original e devidamente justiÍlcado por parte da credenciada e de acordo com a
Contratante.
3.1.3. Caso a credenciada na situação descrita no item 3.1.1. não cumprir as
detêrminações do mesmo item, estará sujeita às penalidades previstas neste
edital, mediante processo administrativo propiciando ampla deÍesa e
contraditório à credenciadâ.

4. Do PERIoDO DE CREDENCIAMENTo
4.1. O período de credenciamenlo será de13 de Fevereiro de 2025 à 03 de
Mary,c de 2025, junto ao Setor de Licitaçôes do Centro adminístrativo, sito a
Rua Venezuela, 285, Baino PÍogresso, Tio Hugo-RS-

5. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO
5.1 As empresas interessadas dêverão aprêsentar;
a) Requerimênto para CÍedenciâmento, conformê anêxo I

b) Proposta de Credenciamento Preenchida;
c) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administraçáo
Pública;
d) Declaração, assinada por quem de direito, que não emprega menores de
dezoito anos em trabalho nolurno, perigoso ou insalubre ou menores de16
(dezesseis) anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de apÍêndiz, a partir
de quatorze anos;
e) Declaração se comprometendo a realizaÍ todos os êxames dlariamenlê
dê sêgunda a sêxta-feira, constantes no anexo ldestê edital;

0 Oeclaração, conformê modêlo constante no Anexo lll, concoÍdando com
os preços constantês naa tabêlas dafinidas pêlo SUS, e sê comprometendo
arealizartodososexameslaboratoíaisconstantesnoanexol.rorDrr.*.* frf.tã-*-
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5.2 Habllitação Jurídica:
a) Contrato Social devidamente registrado na Junta Cômercial dô Estado ou
no Cartório de Títulos e Documentos, onde conste, dentro dos seus objetivos, a
prestação dos serviços mencionados acima:

5.3 Regulâridade Fiscal ê Trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado (DIRE) ou do
Município (Alvará), rêlativo ao domicílio ou s€de do licitânte, pertinente ao seu
ramo dê atividade§;
c) Prova de Íegularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa de Débito
de Tributo e Contribuições Fêderais, expedida pela Secretaria da Receita
Fsderal e Cortidão Negativa de Débitos quanto à dÍvida ativa da União,
expedida pela P.ocurâdoria Geral da Fazenda Nacional);
d) Provâ de rêgulâridadê com â Fazenda Estadual, relativa ao domicflio ou
sede do licitante;
ê) Prova de regularidade com a
sede do licitante;
f) Prova de Íêgularidade (CRF)

Fazenda Municipal, relâliva ao domicílio ou

iunto ao Fundo de Garantia por Têmpo de
Serviço (FGTS);
g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos pêrante â Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidão negativa (CNDT), nos termos do Título
Vll-A da ConsolidaÉo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei no

5.452, de 1o de maio de 1943, emitida por meio do site www.tstjus.br/cerlidao

5.4 Oualificação Econômico-Financoira:
a) Certidão nêgativa dê falência e concordata expedida pelo distribuidor do
Forc da Sede da pessoa jurÍdica, com data de expedição nâo superior a 90
(noventa) dias.

5.5 Qualificação Técnicâ:
a) Alvará de Saúde, expedido pela Vigilância Sanitária Municipal, em vigor, ou
Licença de funcionamento, expedidâ pelo órgão competenle da sede da
licitante, em vigor, e em nome da licitante.
b) Cópia do Alvará dê localização fornecido pelo Município da sede da
empresa;
c) Cêrtidão dê Registro da êmprê6a no Conselho Reglonal de
Farmácla/Biomedicina;
d) Prova de inscÍição no CNÉS (Cadastro Nacional dê Estabelecimento de
Saúde);

Nota 'l: Os documentos constantes no item 5 ê sub-itens poderão ser
apresentados por original, por fotocópia autenticada por Tabelião de Notas ou
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por Íuncionário do l\.4unicípio, ou por publicação em órgáo da imprensa oficial.

6, DA ANÁLISE DA DocUMENTAçÃo PARA HABILITAÇÃo
6.1. Serão inabilitadâs as licitantês que não apresêntarêm a documentação nos
termos exigidos neste Edital, bem como as que não cumprirem as êxigências
estabelecidas neste Edital e legislação pertinente.
As dêmais serão hâbilitadas.

7. DO RESULTA)O
7.1. Após ânálise dos documentos aprêsentados, a Comissão publicará o
resultado das empresas habilitadas e automaticamente credenciadas.
7.2. A distribuição da demanda se dará pela capacidade de atendimento e
qualidade de cada laboratório credenciado.
7.3. A participante que for declarada INABILITADA poderá interpor recurso, no
prazo de 03 (três) dias úteis, a partir da publicação do resultado no Diário
Oficial do MunicÍpio.
7.4. A habilitação da Credenciada através do presente Chamamento Público
náo importará, para o Município, em oh.igatoriedade de celebração do contrato,
haja vista que este será firmado segundo colas e fluxos de autorização de
recursos orçamentários deÍinidos pela Secretaria Municipal de Saúde.

8. DO VALOR E DO PAGAMENTO
8.1. A Contratada será remunerada pelo Município de Tio Hugo-RS de acordo
com os exames comprovadamente realizados.
8.1.1. A comprovação se dará mediante relatório de exames por paciente
emitido por Sistema próprio do Município conforme autorizâção da secretaria
de saúde ê mediante planilha e Nota Fiscal apresentada pela Contrâtada, até o
quinto dia útil do mês seguinte ao da prestação dê serviços.
8.2. O pre@ dos procedimentos é determinado pela tabela SUS vigênte.
8.3. O valor dos serviços será reajustado de acordo com as atualizaçôes da
tabela SUS.
8.4. Quando do pagamento, será efetuada a rêtenção tÍibutária prevista na
legislação aplicável.
8.5. O pagamento sêrá efetuado até o l0o dia útil do mês subsequente ao da
prestação dos serviços, mediante apresentação da Nota Fiscal, coÍÍendo a
despesa por conta da seguinte rubrica:
2034 - Assistência ambulatorial
3.3.90-39.00-00.00.00 - Sêrviços médico-hospitalar odonto e laboratorial

8-6. A nota fiscal emitida pela contratadâ deverá conter, em local de fácil
visualizaçáo, a indicação do número do Chamamenio Público, o número da
ordem de compra, banco, no da agência e o no da conta no qual será rêalizado
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o depósito do valor correspondente ao pagamento do preço. A conta bancária
deverá estaÍ em nome da pessoajurídica contratada.
8.7. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá comprovar regularidade
com a fazenda federal, estadual e municipal da sede da licitante e FGTS, sob
pena de retenqão do pagãmento.
8-8. O custo êstimado da contrâtação é de R$ 375.60'l,20 (trezentos e setenta
e cinco mil, seiscentos e um reais e vinte csntavos), conÍorme estimativa ânual
de exames encaminhada pela SecretaÍia Municipal de Saúde. Esta estimativa
náo configurâ obrigação contratual de execução nem como valor mínimo
contratual, haja vista que os valores exalos de execução serão conforme cotas
e fluxos de autorizaçáo de rêcursos orçamentários
deínidos para a Secretaria Municipal de Saúde.

9. DO CONTRÂTO, DO RECEBTi,|ENTO E DA F|SCALTZAçÃO
9.1. A celebração do contrato objêtivando a realização de exãmês laboratoriais
Íicará condicionada à disponibilidade de recursos orçamentários e financeiros
do Municipio.
9.2. As êmprssas declaradas habilitadas/credenciadas deverão manter durante
a contratação todas as condiçõês de habilitaçâo vigentês no Chamamênto
Público.
9.3. O contrato celebrado terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de
sua assinatura.

10. DAs oBRTGAçÕES DOS PRESTADORES DE SERVTçOS
CREDENCIADOS
10.1. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscâl ou gestor do
conlrato ou autoridade superior (art. 137, ll, da Lei n." 14.133, de 2021) e
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
10.2 - O CREDENCIADO náo poderá cobrar do paciênte, ou seu responsável,
qualquer complementação aos valores pagos pelos serviços prestados;
10.3 - Obrigâ-se â colocâr à disposição da Secretaria Municipal dê Saúde de
Tio Hugo, todos os exames constantes no Anexo I deste Edital. Caso o
credenciado não disponha de estrulura própria parâ Íealização de alguns dos
exames solicitados, poderá subcontratar outro Iaboratório parâ fazê-lo.
10.4 - Obriga-se a atender todos os encaminhamentos para os serviços de
diagnóstico feitos pela rede Municipal de Saúde.
10.5 - Atender os pacientês com dignidade e respeito e de modo universal e
igualitário, mantendo-se a qualidade na prestação de serviços;
10.6 - Respeitar â decisão do paciente ao consentir ou recusar prestação de
Sêrviços de Saúde, sâlvo nos casos dê iminente perigo de vida ou obrigaçáo
Legal;
10.7 - Garantir ao paciente a conÍidencialidadê dos dados e informaçôes sobre
sua assistência;
10.8 - Colher na 2â via do relatório de atendimento, a assinatuÍa do paciente ou
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de seu represêntante legal, devendo este documento sêr arquivado no
Prontuário da Sêcretaria Municipal de Sâúde de TIO HUGO;
'10.9 - Responsabilizarem-se pelos salários, encaÍgos sociais, previdenciários,
taxas, imposlos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidiÍ sobro seu
pessoal necessário à execução do serviÇo;
'10.10 - Rêsponsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier
Causar ao SUS, ao Munioípio e ao paciente;
10.11 - São ainda obrigaçóes dos prestadores de serviços à Secretaria
Municipal de Saúde de TIO HUGO:
10.11.1 - lnformar à Secretaria Municipal de Saúde eventual altêraçâo de sua
razão social, de seu controle acionário ou de mudança de sua diretora ou de
seu estatuto, enviando cópia autenticada da certidão da Junta comercial ou do
cartório de registro civil das pessoas juridicas;
10.11.2 - executar, conforme a melhor técnica, os exames laboratoriais,
obêdecendo ígorosamente às normas técnicas respectivas;
10.1'1.3 - cumprir, dentro dos prazos estabelêcidos as obrigações assumidas
por força deste edital;
10.11-4 - permitir o acesso dos supêrvisores e auditores da coordenação de
controle e avaliação dâ Secretaria Nlunicipal de Saúdê para supervisionar e
acompanhaÍ a execuÉo da prestaçao dos serviços especializados do contrato.
10.1'1.5 - Mantêr, durânte lodo o contrato, todas as condições de habilitação e
qualiíicação exigidas no credenciâmento.
10.12. O contratado deverá entregar ao selor responsável pela Íiscalização do
contrato, junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes
documentos:
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
2) certidão conjunta relaliva aos tributos Íederais e à Dívida Ativa da União:
3) certidões que comprovem a regulâridade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado;
4) Certidão de Regularidadê do FGTS - CRF; e
5) Certidão Negativa de Débitos TÍãbâlhistas - CNDT;
10.5. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obÍigações
trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em
legislação especÍfica, cu.ja inadimplência não tíansfere a responsabilidade ao
contÍatante e náo poderá onerar o objeto do contrato;

11. DAS OBRTGAÇÕES DO MUN|CíP|O
1 1 .l. Exigir o cumprimento de todas as obrigaçóes assumidas pelo Contratado,
de acordo com o contrato e seus anexos;
1í.2. Receber os seÍviços no prâzo e condições estabelecidas no Edilâl;
'11.3. NotiÍicar o Contratiado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorrêções
vêrificadas no objeto fornecido.
11.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
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11.5. Comunicar a empresa para êmissão de Notâ Fiscal no que pertine à
pâÍcela incontroversa da execuçâo do objêto, para êfêito de liquidação e
pagamento, quando houver controvérsiâ sobre a exêcuÉo do ob.ieto, quanto à
dimensão, qualidadê e quântidade, conforme o art. '143 da Lêi no 14.133, de
2021i
11.6. EÍetuar o pagamento ao Contratado do valor corÍêspondentê ao
fornêcimento do objêto, no prazo, forma e condiçôes estabelecidos no presente
Contrato;
1 1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
1 1.8. Expliciiamente emitir decisão sobre todas as solicitações ê reclamações
relacionadas à execuÉo do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
mânifestamentê impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
inleresse para a boa execução do aiuste.
1 1.9. A Administração não Íesponderá por quaisquer compromissos assumidos
pelo Contraiado com tercêircs, ainda que vinculados à exêcução do contrato,
bêm como por qualquer dano causado a terceiros em decorÍência de ato do
Contratado, de seus emprêgados, prepostos ou subordinâdos.

12. rNFRAçôES E sANçôEs ADMINrsrRATlvas
12.'1. Comete infÍação administÍativa, nos termos dâ Lei n" í4.133, de 2021, o
contratado que:
a) der causa à inêxecuçâo parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçâo parcial do contralo que cause grave dano à
Administração ou ao Íuncionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;
c) der causa à inexecuçâo total do contrato;
d) ensêjar o retardamento da exêcuÉo ou da entrêga do objeto da contratação
sem motivo justificado;
e) aprêsentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;
f) praticar âto fraudulento na exêcução do contrato:
g) comportar-se de modo inidôneo ou comêtêr frâude de qualquêr nâtureza;
h) praticaÍ alo lesivo previsto no art. 5o da Lei n' 12.846, de lo de agosto de
2013.
'12.2. Serão aplicadas ao contratado que incoÍrer nas infÍações acima descÍitas
as seguintes sançôes:
a) AdveÍtência, quando o contratado der causa à inexêcuÉo parcjal do
contrato,
sempre que não sê justificar a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156,

§2o, da Lei n'14.133,de202'l);
b) lmpodimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nâs alíneas "b", 'c" e "d" do subilem acima deste Contrato, sempre que nâo se
justificar a imposição de penalidade mâis grâve (art. '156, § 4', da Lei no 14.133,
de 2O21\i
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c) Declaração de inidoneidade paía licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas "e", f, "q'e'h" do subilêm acima deste
Contrato, bem como nas alíneas "b", 'c" e "d", que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156,§50, da Lei no 14.133, de 20211.
d) Multa:
| - Moralória de 0,5% (meio por cento) por dia de atras! iniustificado sobre o
valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
ll - O atrâso superior a 30 (trinta) dias autodza a AdministraÉo a promover a
extingão do contrato por descumprimenlo ou cumprimento inegular de suas
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lêi n. 14.'133, de 2021 .

lll - Compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contÍato, no
caso de inexecução total do objeto.
12.3. A aplicação das sançóês previstas neste Contrato não exclui, em
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao
Contratante (art. '156, §9', da Lei n" 14.133, de 2021)
12.4. Todas as sançóes previstas neste ContÍato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7", da Lei no 14.133, de 2021).
'12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado dâ data de sua intimação (art. 157, da
Lei n" 14.133, de 2021).
12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forêm superiores ao
valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado,
além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada
ou será cobrada judicialmente (ârt. 156, §8', da Lei no 14.133, de 2021.
'12.5. Previamente ao encaminhamento à cobranÇa judicial, a multa poderá seÍ
recolhida administrativamente no prazo máximo de 35 (trinta e cinco) dias, a
conlar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoÍidade
competente.
12.6. A âplicação dâs sançôes realizar-se-á em processo administraüvo que
asseguÍe o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimênto previsto no caput e pârágrafos do aÍt. 158 da Lei no 14.133, de
202'1, paru as pênalidades de impedimento de licitar e contratar e de
declâração de inidoneidade para licitar ou contralar.
a) a naturêza e a gravidade da infraÉo comeiida;
b) as pecuiiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos quê dela proviêrem para o Contratante;
12.7. Os atos previstos como infraÇões administrativas na Lei n" 14.133, dê
2021, ou em outras leis de licitações e contrâtos da Administração Pública que
também sejâm tipiÍicados como atos lesivos na Lei n" 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados coniuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimêntal e autoridade competente definidos na refêrida Lei (art. 159).
12.8. A personalidade iurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitaí, encobrir ou dissimulaÍ
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a prática dos atos ilícitos pÍevistos neste Contrato ou para provocar confusáo
patrimonial, e, nesse câso, todos os efeitos das sançõês âplicâdâs à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradoÍes e sócios com
poderes de administraÉo, à pêssoa juridica sucessora ou à empresa do
mesmo ramo com rêlação de coligação ou controle, de fâto
ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defêsâ e a obrigaloriedade de análise jurídica prévia (art.
160, da Lei no 14.í33, de 2021).
'12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, conlado
dâ data de aplicâção da sanção, informar e manter atualizados os dados
relativos às sanções por elâ âplicadas, para Íins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder Executivo
Federal. (Art. 161, da Lei no 14.133, de 2021).
12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são pâssívêis de reabilitação na forma do
art. 163 dâ Lei no 14.133121.
12.'11. Os débitos do contratado paÍa mm a Administração contratante,
Íesultantês dê multa administrativa e/ou indênizaçôes, não inscÍitos em dívida
ativa, podeÉo ser compensados, total ou parcialmente, com os crédilos
devidos pêlo referido órgão decorrentes deste mêsmo contrato ou de outros
contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante.

'13. oAs DtsPostçÕEs GERA|S
13.1, A participação nestê processo de Chamamento Público implica em
concordância @m todos os temos e @ndições deste Edital.
13.2. E Íacultado à Administração a promoção de diligência destinâda a
esclarecer ou complemenlar a instruçâo deste píocesso.
13.3. Sempre que necessário, a divulgação dos atos deste processo será
procedidâ através de publicaÉo no Diário OÍicialdo Município dê Tio Hugo.
13.4. No interesse da Administração, este processo poderá ser revogâdo ou
anulado, nos têrmos da legislação pertinente.
13.5. Maiores informaçôes seráo prestadas aos interessados nos dias úteis,
das 08:00 às 12:00 e das 13:00 às 17:00 horas no DepaÍtamento de Licitações
da Prefeilura Municipal de Tio Hugo-RS, ou pelo e-mail compras@tio
hugo.rs.gov-br.

Tio Hugo/RS, 12 de Fevereiro de 2025.
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